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14ANEXOS




Termos de referência para a alteração do Plano de Pormenor da Área Urbana Degradada de Sernancelhe (PPAUDS)
1. Introdução

O presente documento que se submete à apreciação da Câmara Municipal de Sernancelhe para efeitos do artigo 76º conjugado com o artigo 119.º ambos do Decreto-Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, e consubstancia os Termos de Referência para a alteração Plano de Pormenor da Área Urbana Degradada de Sernancelhe, aprovado e publicado em Diário da República n.º 215, II série de 16 de setembro de 1996, e integra a síntese dos fundamentos justificativos para a sua alteração nos termos previstos no artigo 118º do citado diploma.
A alteração ao Plano de Pormenor da Área Urbana Degradada de Sernancelhe (PPAUDS) será assim realizada de acordo com a legislação, nomeadamente com a Lei n.º 31/2014 de 30 de maio (estabelece as bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo), e com o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), cuja revisão foi aprovada pelo Decreto-lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 
Esta alteração é justificada pela evolução das condições económicas, sociais e culturais, que estiveram subjacentes à elaboração do PPAUDS conforme previsto no artigo 118 º do RJIGT, condições essa que, passados 22 anos de vigência, se revelam bastante diferentes das que se verificavam no final do séc. XX no Concelho de Sernancelhe.
Atualmente num quadro de recessão demográfica mais profunda, com um tecido empresarial bastante mais consolidado e uma alteração cultural em relação à dimensão e manutenção da própria propriedade privada, revela-se imprescindível o ajustamento do PPAUDS uma realidade de consolidação urbana um pouco diferente da que tinha inicialmente sido prevista, sendo necessário darem-se respostas às necessidades de alteração das funções públicas do espaço inicialmente destinada a instalações sanitárias públicas, localizadas no entroncamento da rua do Picoto com a rua Dr. Oliveira Serrão, por forma a permitir a implantação de uma casa mortuária, atendendo à inexistência de um espaço com as adequadas condições para tais funções em toda a área central da vila de Sernancelhe.

Também se aproveita a oportunidade de alteração do PPAUDS, e face à obrigatória utilização de cartografia homologada em procedimentos de elaboração de planos, por aplicação do disposto no artigo n.º 3 do artigo 203.º do RJIGT com o artigo 15.º-A do Decreto-lei n.º 141/2014, de 19 de setembro, para se efetuar o “upgrade” tecnológico da Planta de Implantação deste Plano, transpondo-a de uma base analógica para uma digital (base SIG).

Salvaguarda-se que estas matérias deverão ser sempre tratadas num regime de salvaguarda do tratamento igualitário e equitativo de situações, no respeito pelas melhores práticas de transparência da gestão da administração pública local, e no respeito pelos diferentes regimes legais aplicáveis nomeadamente em matérias de proteção e salvaguarda dos valores patrimoniais, ambientais, sociais e económicos.
2. Conteúdo Material e Documental do Plano
O PPAUDS encontra-se aprovado e publicado em Diário da República n.º 215, II série de 16 de setembro de 1996 e, de acordo com o Artigo 2º do seu Regulamento, em termos de conteúdo documental, é pelos seguintes elementos fundamentais:
a) Regulamento;

b) Planta de implantação;

c) Planta atualizada de condicionantes;

O Plano é ainda acompanhado pelos seguintes elementos complementares:

a) Relatório;

b) Planta de enquadramento;

c) Programa de execução;

d) Plano de financiamento;

Como elementos anexos integram também o plano:

a) Estudos de caracterização 

b) Planta da situação existente;

c) Fichas de edifícios;

d) Plantas de trabalho;

e) Elementos técnicos.

Atendendo a que o se trata de um procedimento de alteração de um Plano de Pormenor, o conteúdo material e documental do mesmo deverá continuar a estar em conformidade com os elementos fundamentais e complementares que já o compõem de acordo com o já citado artigo 2. º do Regulamento do PPAUDS, o que não invalida que não possam ser integrados novos elementos que se afigurem necessários à fundamentação do procedimento de alteração nomeadamente elementos técnicos relativos à alteração.
Nesta medida, um dos elementos deverá ser salvaguardado o enquadramento deste procedimento com o Regulamento Geral do Ruído, nomeadamente com o mapa de ruído concelhio, conforme disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 7.º do Decreto-lei n.º 9/2007 de 17 de janeiro.
3. Localização e delimitação da área de intervenção do Plano
A área de intervenção do Plano de Pormenor da Área Urbana Degradada de Sernancelhe localiza-se na União de Freguesias da Sarzeda e Sernancelhe, e corresponde ao centro histórico da Vila de Sernancelhe, abrangendo uma área aproximada de 8,5 ha, sendo balizada:

· a norte, pelo Monte do Castelo (ponto mais alto da Vila de Sernancelhe), na confluência com o limite do perímetro urbano da Vila;

· a sul, por um conjunto de parcelas localizadas por trás do Lar da Santa Casa da Misericórdia e da Unidade de Cuidados Continuados de Sernancelhe, assim como no setor setentrional da Escola Profissional (ESPROSER);

· a poente, num limite paralelo à Rua do Picoto, percorrendo algumas parcelas até ligar com o limite do perímetro urbano no Monte do Castelo;

· a nascente, próximo da Rua do Cedro e Travessa do Cedro, ligando a sul à rua da Calçada;
4. Enquadramento nos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT)
Neste ponto referem-se e enquadram-se os Instrumentos de Gestão Territorial, de ordem superior eficazes na área do PPAUDS.

4.1. Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT)

O procedimento de alteração do PPAUDS deverá considerar as orientações específicas para a elaboração de planos municipais de ordenamento do território definidas no Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT), aprovado pela Lei n.º 58/2007 de 4 de setembro, com as retificações introduzidas pela Declaração de Retificação n.º 80-A/2007 de 7 de setembro e pela Declaração de Retificação n.º 103-A/2007 de 2 de novembro.

O modelo territorial preconizado neste instrumento estrutura-se em quatro grandes vetores de identificação e organização espacial dos recursos do território nacional, desenvolvidos por regiões, para as quais são apresentados um conjunto articulado de seis objetivos estratégicos, que se desagregam em objetivos específicos, para os quais são indicadas, as respetivas medidas, naturalmente apresentadas a uma escala bem diferenciada da deste Plano, mas que devem ser tidas em conta no procedimento de alteração do mesmo.
4.2. Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte (PROT-Norte)
O PROT-Norte, que apesar de ainda não estar aprovado e publicado, deverá constituir um quadro de referência para a alteração do PPAUDS, uma vez que os planos municipais devem adaptar-se às opções estratégicas, orientações e determinações dos Planos/Programas Regionais.

4.3. Plano Diretor Municipal de Sernancelhe (PDMS)

O PDMS, publicado no Aviso n.º 487/2015 de 14 de janeiro, publicado no Diário da República n.º 9 (II série) de 14 de janeiro, é o instrumento de planeamento territorial que estabelece o modelo de organização espacial e a estratégia de desenvolvimento municipal, a classificação do solo e as respetivas regras e parâmetros aplicáveis à ocupação, uso e transformação do mesmo. Articula as políticas setoriais com incidência local definindo, designadamente, as regras de garantia e preservação da biodiversidade e dos valores naturais, paisagísticos e culturais, assim como as regras de localização e distribuição das diversas atividades, e outros indicadores relevantes para a elaboração dos demais instrumentos de gestão territorial.

Nesta medida, a alteração do PPAUDS não deverá produzir nenhuma desconformidade com este PMOT de ordem superior, em articulação com o que já foi salvaguardado aquando da revisão do PDM, nomeadamente o disposto no número 3 do artigo 4º do Regulamento do PDMS, remetendo para a manutenção em vigor das disposições do PPAUDS.
5. Fundamentação da alteração do PPAUDS e base programática para o desenvolvimento da proposta de alteração
O Plano de Pormenor da Área Urbana Degradada de Sernancelhe, originalmente assentava nos seguintes domínios:

· Regulamentar a área, corrigindo intervenções e dissonâncias descaracterizadoras, definindo parâmetros urbanísticos homogéneos, recuperando as morfologias, os materiais e as composições que marcam arquitetónica e culturalmente a área do Plano;

· Requalificar toda a malha urbana, definindo regras de utilização do espaço público na sua relação com as restantes atividades económicas;

· Tornar o centro histórico da Vila de Sernancelhe um espaço mais atrativo.

Na sua implementação, alguns dos objetivos não foram plenamente atingidos, evidenciando algumas insuficiências nomeadamente na parte relativa ao dois últimos pontos, tornando-se fundamental proceder à sua alteração, atendendo à evolução das condições ambientais, económicas, sociais e culturais que lhes estão subjacentes garantindo a disponibilização de um equipamento atualmente inexistente na área de intervenção do plano, de acordo com o previsto no artigo 118º, do RJIGT (Decreto-lei n.º 80/2015, de 14 de maio).

Assim, determina-se o seguinte enquadramento para as respetivas alterações:
· Transposição, adaptação e alteração da Planta de Implantação do PPAUDS para uma nova base cartográfica, homologada e devidamente ajustada à escala do mesmo (1: 1 000), permitindo identificar de forma clara e inequívoca, os diversos elementos que fazem parte da área de intervenção do plano, e ao mesmo tempo sustentar as modificações a realizar;

· Ajustamento da Planta de Implantação em vigor, que será necessário realizar na zona do entroncamento da rua do Picoto com a rua Dr. Oliveira Serrão, por forma a permitir a implantação de equipamento do tipo casa mortuária, substituindo a edificação existente que inicialmente se destinava a instalações sanitárias públicas;
· Alteração eventual de elementos técnicos que possam não estar em conformidade com as modificações a realizar no plano, em particular da rede viária e das restantes infraestruturas.
6. Fundamentação para a isenção da sujeição da alteração do PPAUDS do procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica
A avaliação ambiental estratégica é um processo de avaliação dos efeitos significativos no ambiente ao nível estratégico de Políticas, Programas ou Planos, com a finalidade de integrar os aspetos ambientais, sociais e económicos na tomada de decisão num quadro de sustentabilidade, atendendo ao disposto no artigo 120.º do RJIGT as pequenas alterações aos programas e aos planos territoriais só são objeto de avaliação ambiental no caso de se determinar que são suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente competindo à entidade responsável pela sua elaboração, neste caso a Câmara Municipal de Sernancelhe, essa determinação.

Assim, a ponderação dessa suscetibilidade decorre da aplicação dos critérios estabelecidos no anexo ao Decreto-lei n.º 232/2007, de 15 de junho, conforme estipulado pelo já referido Decreto-lei n.º 80/2015, de 14 de maio, nas suas redações mais recentes, sendo essa uma competência municipal no âmbito da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). 
Nos termos do artigo 4.º do normativo supramencionado, encontram-se isentos de AAE os planos em que se determine a utilização de pequenas áreas a nível local e as pequenas alterações não suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente. Estando sujeitos a AAE os planos municipais de ordenamento do território que constituem enquadramento para a futura aprovação dos projetos sujeitos a Avaliação de Impacto Ambiental, os que devam ser sujeitos a uma avaliação de incidências ambientais nos termos do artigo 102.º, do Regime Jurídico da Rede Natura 2000, e os que sejam qualificados como suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente.

Genericamente, as alterações que se pretendem efetuar ao PPAUDS correspondem à alteração funcional de um espaço que já era inicialmente destinado a um equipamento, conforme se indicou no ponto 5 deste documento, não se perspetivando qualquer alteração suscetível de possuir efeitos significativos no ambiente.

No quadro seguinte apresentam-se os critérios referidos na legislação para qualificação da alteração como suscetível de possuir efeitos significativos no ambiente (Decreto-lei n.º 232/2007, de 15 de junho) e o exercício de verificação da sua não aplicabilidade à alteração do PPAUDS por forma a sustentar a isenção da sujeição da alteração do PPAUDS do procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica conforme se propõe neste documento.
	Critérios constantes do anexo ao decreto-lei n.º 58/2011, de 04 de maio, (a que se refere o n.º 2 do art.º 120.º do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio) 

	Critérios de determinação da probabilidade de efeitos significativos no ambiente
	Proposta de alteração do PPAUDS

	O grau em que o plano ou programa estabelece um quadro para os projetos e outras atividades no que respeita à localização, natureza, dimensão e condições de funcionamento ou pela afetação de recursos. 
	A alteração não irá alterar significativamente o quadro para os projetos, pretendendo sobretudo alterar o destino e o desenho arquitetónico vinculativo de um edifício com o uso de equipamento, usos esse que é mantido.

	O grau em que o plano ou programa influencia outros planos ou programas, incluindo os inseridos numa hierarquia 
	A alteração perspetivada ao PPAUDS não influenciará qualquer outro plano ou programa enquadrando-se o mesmo numa hierarquia em correta articulação com os planos e programas existentes. 

	A pertinência do plano ou programa para a integração de considerações ambientais, em especial com vista a promover o desenvolvimento sustentável 
	A alteração perspetivada não influenciará a integração de considerações ambientais uma vez que este Plano já que a situação atual se irá manter não se prevendo qualquer alteração a este nível.

	Os problemas ambientais pertinentes para o plano ou programa 
	A alteração perspetivada não terá influência na consideração de problemas ambientais.

	A pertinência do plano ou programa para a implementação da legislação em matéria de ambiente 
	A alteração do PPAUDS irá ser efetuada em devida articulação com a legislação aplicável em matéria de ambiente, sendo o seu regulamento atualizado a esse nível se houver essa necessidade.

	Características dos impactes e da área suscetível de ser afetada
	Proposta de alteração do PPAUDS

	A probabilidade, a duração, a frequência e a reversibilidade dos efeitos  
	Não se prevê qualquer alteração aos efeitos prováveis do Plano em vigor.

	A natureza cumulativa dos efeitos 
	Não aplicável.

	A natureza transfronteiriça dos efeitos 
	Não são expectáveis efeitos transfronteiriços.

	Os riscos para a saúde humana ou para o ambiente, designadamente devido a acidentes 
	Não aplicável.

	A dimensão e extensão espacial dos efeitos, em termos da área geográfica e dimensão da população suscetível de ser afetada 
	Não aplicável.

	O valor da vulnerabilidade da área suscetível de ser afetada devido a:

- Características naturais específicas ou património cultural
	Não se prevê alteração às áreas de maior sensibilidade ambienta/ cultural nem do regime legal aplicável a estas.

	- Ultrapassagem das normas ou valores limite em matéria de qualidade ambiental  
	Não aplicável.

	- Utilização intensiva do solo 
	A alteração poderá implicar ligeiros ajuntamentos na intensidade de uso do solo, sem pôr em causa a utilização sustentável e adequada da área do PPAUDS nomeadamente através da garantia da adequabilidade das redes de infraestruturas existentes ou a construir.

	Os efeitos sobre as áreas ou paisagens com estatuto protegido a nível nacional, comunitário ou internacional.
	Não aplicável.


7. Prazos de tramitação e elaboração da proposta de alteração do Plano
Propõe-se para a elaboração da alteração do Plano de Pormenor da Área Urbana Degradada de Sernancelhe, o faseamento de acordo com as 3 etapas apresentadas nos pontos seguintes.
7.1. Período de participação preventiva

Para efeito do disposto no n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT, proe-se estabelecer um prazo de 15 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da Publicação em Diário da República, para a participação preventiva com vista à formulação de sugestões e para apresentação de informações sobre quaisquer questões que devam ser consideradas no âmbito do procedimento de alteração do PPAUDS.
Assim e para esta fase prevê-se uma duração de 1 mês (30 dias).
7.2. Trabalhos de elaboração da proposta de alteração

1ª fase

Transposição da Planta de Implantação do Plano da base analógica para a digital.
Duração: 30 dias (em paralelo com a 2.ª fase).
2ª fase

Elaboração da proposta de alteração do Plano.

Duração: 30 dias (em paralelo com a 1.ª fase).
3ª fase

Consulta às entidades e discussão pública da proposta de alteração do Plano.

Duração: 60 dias.
Nota: durante esta fase a contagem do prazo deverá ser interrompida quando os prazos legalmente estipulados para a apreciação das propostas forem ultrapassados ou haja necessidade de efetuar concertação com alguma entidade que se pronuncie desfavoravelmente em relação à proposta de alteração do PPAUDS.
4ª fase

Elaboração da versão final da alteração do Plano por forma a ser colocada em discussão pública. 
Duração: 30 dias.
	Cronograma síntese da realização dos trabalhos de elaboração da proposta de alteração do PPAUDS

	Trabalho/ Fase
	Mês

	
	1.º
	2.º
	3.º
	4.º

	Alteração do PPAUDS
	 
	 
	 
	 

	Transposição da Planta de Implantação do Plano da base analógica para a digital
	 
	 
	 
	 

	Elaboração da proposta de alteração
	 
	 
	 
	 

	Consulta às entidades e discussão pública
	 
	 
	 
	 

	Elaboração da versão final de alteração
	 
	 
	 
	 


7.3. Aprovação da proposta de alteração do Plano pela Assembleia Municipal, publicação em Diário da República e depósito

Atendendo ao previsto no RJIGT por forma a aprovar a proposta de alteração do PPAUDS por parte da Assembleia Municipal e respetiva entrada em vigor, prevê-se seja necessário pelo menos mais 1 mês (30 dias) para concluir o procedimento de alteração do PPAUDS. 
Duração total do procedimento: 6 meses (180 dias)
8. Elaboração e acompanhamento da proposta de alteração
A elaboração da proposta de alteração do Plano de Pormenor da Área Urbana Degradada de Sernancelhe será efetuada com recurso a um prestador de serviços externo, a contratar, numa parceria com os serviços técnicos do Município de Sernancelhe, integrando uma equipa multidisciplinar que deverá incorporar técnicos de várias áreas como o urbanismo, engenharia civil, economia, geografia, direito e arquitetura, em função das necessidades concretas das modificações a efetuar, sendo da competência do Município de Sernancelhe assegurar a gestão procedimental, o acompanhamento contínuo da Proposta de alteração do Plano, assim como a sua aprovação em Assembleia Municipal.
Relativamente ao acompanhamento da elaboração da proposta de alteração do PPAUDS, e de acordo como o disposto no n.º 2 do  artigo 119.º conjugado com o artigo 86.º ambos do RJIGT, o acompanhamento será facultativo, sendo que a Câmara Municipal poderá solicita o acompanhamento que entender necessário, designadamente a emissão de pareceres sobre as propostas de planos ou a realização de reuniões de acompanhamento, à CCDR-N competente ou às demais entidades representativas dos interesses a ponderar.

Atendendo à natureza e profundidade do procedimento de alteração do Plano, não se afigura pertinente solicitar desde já o acompanhamento do procedimento de elaboração da proposta de alteração do PPAUDS.
ANEXOS

Anexo I – Enquadramento do Plano de Pormenor da Área Urbana Degrada de Sernancelhe
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Anexo II – Planta de implantação do Plano de Pormenor da Área Urbana Degradada de Sernancelhe


Legenda
Fonte: Sistema Nacional de Informação Territorial (SNIT)

Anexo III – Publicação Inicial do Plano de Pormenor da Área Urbana Degrada de Sernancelhe
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DIARIO DA REPUBLICA — II SERIE

N.° 215 — 16-9-1996

MINISTERIOS DAS FINANGAS E DA AGRICULTURA, -

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Instituto Nacional de Intervengéo e Garantia Agricola

Por despacho do presidente do conselho directivo do Instituto
Nacional de Interven¢dio e Garantia Agricola de 19-8-96:

Linda Maria Candeias Duarte, operadora de sistema principal —
transferida. (Ndo carece de fiscalizagdo prévia do TC.)

Pelo Presidente, o Vogal, D. Oehen Gongalves.

MINISTERIO DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAGAO DO TERRITORIO

Direcgdo-Geral do Ordenamento do Territério
e Desenvolvimento Urbano

Declarag8o. — Torna-se piblico que a Assembleia Municipal de
Sernancelhe, por deliberagdo de 30-12-95, aprovou o Plano de Por-
menor da Area Urbana Degradada de Sernancelhe, no municipio de
Sernancelhe, cujo Regulamento e planta de sintese se publicam em
anexo. ‘

Mais se torna publico que esta Direc¢do-Geral procedeu ao registo
do respectivo plano com o n.° 01.18.18.16/02-96.P.P., em 29-7-96,
verificada a sua conformidade com o Plano Director Municipal de
Sernancelhe, ratificado pela Resol. Cons. Min. 75/94, publicada no
DR, 1.*-B, 201, de 31-8-94.

2-8-96. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral do Ordena-
mento do Territério e Desenvolvimento Urbano, Alfredo Silva Neves.

Regulamento do Plano de Pormenor
Area Urbana Degradada de Semancelhe

CAPITULO 1
Disposi¢coes gerais

da

Artigo 1.°
Definiciio

O Plario de Pormenor da Area Urbana Degradada de Sernance-
lhe, adiante designado por Plano, constitui o instrumento definidor
da gestdo urbanistica do territério objecto do Plano, tendo em aten-
¢d0 os objectivos de desenvolvimento definidos em instrumentos de
planeamento de hierarquia superior.

Artigo 2.°
Composi¢do do Plano

1 — O Plano ¢ composto de elementos fundamentais, elementos
complementares e elementos anexos. -

2 — Sdo elementos fundamentais o Regulamento, a planta de im-
plantagdo 4 escala de 1:1000 e a planta actualizada de condicionan-
tes A escala de 1:1000.

3 — Sdo elementos complementares o relatério, a planta de en-
quadramento & escala de 1:25 000, o programa de execugdo e o plano
de financiamento.

4 — Sdo elementos anexos os estudos de caracterizago, a planta
da situacdo existente A escala de 1:2000, fichas de edificios, plantas
de trabalho, a vdarias escalas, e elementos técnicos.

Artigo 3.°

Delimitacio territorial
O Plano abrange a 4rea delimitada na planta de implantagéo.

Artigo 4.°
Prazo de vigéncia

1 — O Plano tem a vigéncia de 10 anos.

2 — A Cimara Municipal procedera aos estudos necessarios para
garantir que a revisdo do Plano seja efectuada de forma que esteja
em condi¢des de ser aprovada logo que finde o prazo de vigéncia
do Plano em vigor.

Artigo 5.°
Natureza e for¢a vinculativa

I — O Plano reveste a natureza de regulamento administrativo,
sendo as respectivas disposicdes de cumprimento obrigatério, quer
para as interven¢des de iniciativa publica, quer para as promogdes
de iniciativa privada ou cooperativa.

2 — Nas matérias do seu dmbito, o Plano também implementa a
legislacdo geral e especial vigente, nomeadamente a relativa a defesa
do patriménio, solos, edificagdo urbana, licenciamentos, fiscalizagdo
e seguranga contra incéndios e ruidos.

3 — Na reabilitagdo arquitecténica de edificios existentes, a fim
de respeitar o tracado original, poder4 ser dispensado o cumprimento
de disposi¢des do Regulamento Geral das Edificagdes Urbanas, ao
abrigo dos artigos 63.° e 64.° do RGEU, no que se refere as 4reas
dos compartimentos, na sua organizagfio interna e respectivos pés-
-direitos, desde que devidamente justificados em projecto e assegu-
rando convenientemente as condi¢des de funcionalidade, iluminag3o
e ventilagdo.

Artigo 6.°
Defini¢des e abreviaturas

Para efeitos da aplicacdo do Plano, sdo consideradas as seguintes
definicdes e abreviaturas:

a) Area de implantagdo — drea ocupada por um edificio, me-
dida pela projec¢do vertical do seu perimetro e incluindo o
edificio principal, garagens, arrecadacdes, armazéns, cozinhas
exteriores, telheiros e anexos, qualquer que seja o fim a que
se destinem;

b) Area bruta de pavimento (ABP) — érea de um piso, delimi-
tada pelas suas paredes exteriores, incluindo a espessura des-
tas, e adicionada das 4dreas das varandas, quando existam,
incluindo nestas a espessura das suas guardas;

c) Ared bruta de constru¢do (ABC) — entende-se o somatério
das dreas brutas de pavimento de todos os pisos, incluindo
cave e sétdo habitdveis;

d) Coeficiente de ocupagio do solo (COS) — é o quociente en-
tre a drea de implantacdio e a 4rea total do lote de terreno;

e) Indice de utilizagdo do solo (IUS) — é o quociente entre a
area bruta de construgdo e a drea total do lote de terreno;

J) Altura da edificagio — altura medida do pavimento exterior
junto ao edificio até a ponto mais alto situado sobre o plano
marginal, excluindo a chaminé. Para edifica¢des construidas
em terrenos declivosos, considerar-se-30, na parte descendente,
tolerdncias até 1,5 m;

g) Habitagdo unifamiliar — é o imével destinado a alojar ape-
nas um agregado familiar, independentemente do nimero de
pisos;

h) Habitagdo colectiva — é o imével destinado a alojar mais de
um agregado familiar, independentemente do niimero de pi-
sos, € em que existem circulagdes comuns a vdrios fogos en-
tre as respectivas portas e a via publica;

i) Fogo — conjunto de espagos privados de cada habitagio con-
finado por uma envolvente que o separa do resto do edificio;

J) Densidade bruta — ¢ o quociente, expresso em fogos por hec-
tare, entre o numero de fogos edificado ou edificdvel e a drea
de uma unidade de ordenamento sujeita a plano de porme-
nor ou de um prédio sujeito a operagio de loteamento;

) Construgdo nova — edificagdo inteiramente nova, ainda que
no terreno sobre o qual foi erguida ja tenha existido outra
construcio;

m) Renovagdo — acgdo mediante a qual se procede a substitui-
¢do das estruturas ou edificios existentes, envolvendo a de-
moli¢do dos edificios e a constru¢do de novos iméveis. Pode
ser pontual ou difusa, fruto da iniciativa privada, quando se
refere a casos pontuais e sem alteragdio da malha preexistente,
ou total, quando se trata de operagdes de planeamento so-
bre uma 4rea visando a mudanca dos edificios, da malha ur-
bana e também das infra-estruturas que os suportam;

n) Reabilitacio — compreende todas as opera¢des de reconstru-
¢d0 e correcgdo de dissondncias:

nl) Reconstrugdo — obras necessérias a reposicdo da situa-
¢ao anterior nos edificios ou em algumas das suas par-
tes componentes que apresentem estado de ruina, qual-
quer que seja o fim a que se destinem, de forma a
voltar a ser utilizdveis, aproveitando as paredes exte-
riores e outros elementos estruturais. O edificio podera
sofrer modificagdes no seu interior sem que dai adve-
nham alteragdes do numero de pisos ou 4rea de pavi-
mento;
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n2) Correcgdo de dissondncias — sbstituigdo de elementos
estranhos A linguagem do edificio e ou do conjunto
urbano em que se insere: caixilharias, revestimentos de
fachadas, coberturas, toldos, montras, varandas, ele-
mentos decorativos e outros elementos que se eviden-
ciem pela falta de qualidade e desintegragio;

0) Manuten¢do — operagdes de beneficiagdo, consolidacio e con-
servacdo que, no conjunto ou individualmente, se destinam
a conservar as caracteristicas e valores originais dos edificios,
baseando-se no respeito pelos materiais originais, adoptando
preferencialmente na sua conservagdo os processos tradicio-
nais que lhes estdo inerentes, nido ficando excluidas as técni-
cas modernas, quando consideradas como o tinico meio pos-
sivel de intevengdo:

ol) Beneficiagdo — compreende adaptag¢des indispensaveis
a realizar nos edificios para que estes possam desem-
penhar uma fungdo util de acordo com a sua natureza
e capacidade, designadamente a criagdo de instala¢des
sanitdrias e outros aspectos relacionados com a salu-
bridade dos edificios;

Consolidagdo — obras que contribuam para o reforgo
e ou melhoria da seguranga e estabilizacdo das dife-
rentes partes e elementos que constituem o edificio;
Conservagdao — tem como objectivo prevenir a degra-
da¢do da construgdo, englobando todas, e apenas, as
operagdes que prolonguem a vida do patriménio;

02

S

03

A

p) Demolicio — tem como resultado o desaparecimento da cons-
trucdo ou partes de construgdo;

g) Construgido isolada — edificio com todo os algados livres, ndo
encostando a nenhuma constru¢io;

r) Constru¢do geminada — edificio que encosta a outro, com
o qual forma conjunto, tendo apenas trés algados livres;

s) Construcdo e banda — edificio que se integra num conjunto
construido, tendo apenas dois al¢ados livres — principal e
tardoz;

1) Logradouro — espago ndo coberto pertencente ao lote e anexo
ao prédio;

u) Alinhamento — linha que limita um talhdo, lote ou quartei-
rdo de arruamento publico e que corresponde a linha de cons-
tru¢do ou a construir, delimitando os arruamentos e ou es-
pagos publicos, podendo definir-se alinhamentos de edificios,
de muros e vedagdes;

v) Plano marginal — plano vertical que passa pela linha mar-
ginal; ; '

x) Pé-direito — distancia vertical medida entre o pavimento e
o tecto de um compartimento;

Z) Construgdo ligeira — gequena construgdo de um so6 piso, cuja
4rea nio exceda 30 m° e que ndo careca de cdlculos de esta-
bilidade.

Artigo 8.°

Dispensa de projecto

1 — Sdo dispensadas da apresentagdo de projecto pequenas obras
de alteragdo, reparagdo e conservagdo, quando acompanhadas de uma
memoria descritiva e simples indicagdo grafica, que constituam ele-
mentos de aprecia¢do suficientes ao exacto esclarecimento das con-
digdes da sua realizagdo, nomeadamente:

a) Revestimento de pavimentos interiores;
b) Adaptacdo de compartimentos existentes e instala¢des sani-
tarias.

2 — Exceptuam-se do disposto no n.° 1 deste artigo obras que im-
pliquem alteragles estruturais, nomeadamente a construgdo de lajes
de betdo armado ou pré-esforgado, langamento de pilares ou vigias,
assim como vigamentos de cobertura em pré-esforgado, e a abertura
ou o alargamento de vios.

3 — O disposto neste artigo nido dispensa o pagamento de licenga.

CAPITULO 11
Utilizacdo da via publica

Artigo 9.°
Vitrinas, toldos e andncios

1 — A colocagdo de vitrinas, toldos, aniincios ou quaisquer ou-
tros objectos visiveis da via publica fica dependente de licenca mu-
nicipal.

2 — Para o licenciamento de qualquer destes elementos é obriga-
tério apresentar os seguintes elementos:

a) Memoria descritiva mencionando todas as caracteristicas;

b) Fotografias da situacdo actual;

¢) Perfil vendo-se a colocagdo em relagido as fachadas e balango
sobre o passeio.

3 — Os toldos ndo poderdo ter balango superior & largura dos pas-
seios, reduzida de 0,40 m, nem exceder 2 m.

4 — Qualquer parte dos toldos deve ficar, pelo menos, 2,5 m acima
do passeio.

5 — Os toldos devem ser reversiveis, com perfil recto, dispondo
de uma dnica dgua, sem abas laterais, executado em lona, em cor
crua ou em tom claro.

6 — A colocagdo dos toldos ndo podera ferir ou sobrepor-se a ele-
mentos escultérios existentes na fachada.

7 — Quaisquer caracteres que se pretenda estampar sobre o pano
do toldo deverdo restringir-se i superficie da franja.

'
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Artigo 10.°

Publicidade

A aprovagdo de afixacdo e colocagdo de mensagens de publicidade
fica condicionada ao disposto na legislagdo em vigor, devendo ainda
ser consideradas as seguintes restrigbes:

a) Toda a publicidade a fixar no exterior dos edificios ou vias
publicas deverd respeitar na sua forma, volume, cor e ilumi-
nac¢do, as caracteristicas ambientais desta zona, devendo, sem-
pre que possivel, ser utilizadas as formas e as caracteristicas
tradicionais;
Os elementos de publicidade deverdo, consequentemente, ser
discretos, ndo podendo perturbar ou impedir a leitura de qual-
quer elemento caracteristico do edificio ou do conjunto em
que se pretende integrar, designadamente grades, varandas,
azulejos ou cantarias de v3os, cornijas, cunhais, embasamen-
tos ou outros pormenores notaveis;

¢) Os letreiros publicitarios a afixar no exterior dos edificios de-
verdo preferencialmente ser em madeira a vista ou pintada,
chapas metdlicas pintadas nas cores preta, cinzenta, branca,
castanha, verde-garrafa ou sangue-de-boi; ou ainda chapas
4 base de latdo, bronze e cobre;

d) A geometria dos letreiros deve ser constituida por quadros
com dimensdo maxima de 0,60 x 0,60 ou por rectingulos com
dimensdo maxima de 0,70 x 0,50 ou ainda por figuras que se
insiram dentro destas areas;

e) S6 serdo de admitir letreiros suspensos por suportes ligeiros
em ferro, integrados nos préprios vdos ou fixados nos para-
mentos livres intermédios;

) E expressamente proibida a aplicagdo de caixas acrilicas lu-
minosas. como suporte de caracteres;

g) E interdita a colocagdo de suportes publicitdrios sobre a co-
bertura de edificios;

h) Na ficha 1 do anexo estdo definidas as formas possiveis para
os elementos de publicidade.

b

e’

Artigo 11.°
Instalacdio de equipamentos exteriores

A instalagdo de equipamentos exteriores associados a sistemas pas-
sivos de captagdo de energia s6 serd permitida em locais ndo visiveis
de pontos de acesso publico.
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Artigo 12.°
Antenas, cabos eléctricos e telefénicos

1 — Sempre que possivel, devem ser removidas todas as infra-
-estruturas eléctricas e telefénicas de exterior.

2 — A colocagdo de antenas terd de se fazer em zonas onde ndo
seja prejudicada a integragdo e leitura do edificio e do conjunto em
que este se insere.

Artigo 13.°

Aguas pluviais

Nas frontarias confinantes com a via publica sdo proibidos canos,
regos ou orificios para esgotos de dguas pluviais ou de qualquer ou-
tro liquido para além dos destinados a descarga de algerozes ou a
saida de sacadas ou parapeitos de janelas.

Artigo 14.°
Pavimentos térreos

Nas frontarias dos pavimentos térreos sobre a via publica néo se-
rdo permitidas:

a) Janelas com grades de boja ou varandas salientes;
b) Janelas, portas, portdes ou portadas abrindo para fora, ex-
cepto nos recintos de espectaculos ou divertimentos publicos.

CAPITULO III
Das condicionantes & implantacdo de edificios

Artigo 15.°
Achados arqueolégicos

1 — Sempre que em qulaquer local forem encontrados elementos
arqueoldgicos ou outros de valor patrimonial, os trabalhos serdo sus-
pensos, sendo tal facto de imediato comunicado & Cémara Munici-
pal, que estabelecera as condi¢des em que os trabathos poderdo pros-
seguir.

2 — Nos casos previstos no nimero anterior, e sem prejuizo das
competéncias atribuidas a outras entidades, compete a4 Cimara Mu-
nicipal condicionar o prosseguimento dos trabalhos 4 observincia de
regras a estabelecer para cada caso, mediante trabalhos de prospec-
¢do e ou escavagdo dos vestigios, a realizar no mais curto espago
de tempo.

3 — A intervengdo nas areas de protec¢do ndo pode de forma al-
guma implicar solugdes de dissondncia quer do ponto de vista ar-
quitecténico quer paisagistico.

4 — Nestes espagos deve ser privilegiada a protec¢do e conserva-
¢do dos valores existentes e 08 que possam vir a surgir no futuro.

5 — Qualquer intervengio em zonas com noticias de vestigios de-
ver4 ser precedida de trabalhos de prospecgdo arqueolgica, por forma
a identificar e deliminar o sitio arqueolégico.

'CAPITULO IV
Condi¢des de implantagiio e dos edificios

SECCAO 1
Comioﬁes de implantacio
Artigo 16.°

Usos e destinos

1 — Na area do Plano sé sdo admitidas as actividades, fungdes
e instalagdes com fins habitacionais, comerciais e equipamentos pu-
blicos ou privados ou qualquer outro tipo de ocupagéo desde que
compativel com os usos dominantes, designadamente com a func¢do
habitacional.

2 — A localizagdo de qualquer das actividades mencionadas deve
seguir as indicagdes e localizagdes previstas na planta de implantag&o.

Artigo 17.°
Forma e ocupagiio dos terrenos edificiveis

1 — Os terrenos edificaveis na drea do Plano vém identificados
na planta de implantagdo.

2 — Cada novo lote edificavel deve ter uma frente minima de 8 m
a 12 m, salvo casos especiais associados a preexisténcias.

3 — Sempre que surjam novas situagdes, se a superficie do lote
ndo permitir a realizagdo das construgdes em boas condigbes, ou se
prejudicarem a construcdo nas parcelas vizinhas, pode ser recusada
licenca de construg3o e imposta uma associagdo entre 0s proprieté-
rios interessados.

4 — A partilha e divisdo de iméveis deve ser realizada de maneira
que os lotes e as constru¢des satisfacam, apos a divisdo, as disposi-
¢des do presente Regulamento.

Artigo 18.°
Implantaciio das construgdes em relaciio ao limite do lote

A implantagdo das construgdes em relagdo ao limite do terreno
deve seguir as indicagbes da planta de implantacéo.

Artigo 19.°
Indicadores urbanisticos

1 — Em caso de reconstrugdo ou renovagdo, a area de logradouro
ndo podera ser inferior a preexistente.

2 — Em caso de construgdo de raiz nio pode exceder o coeficiente
de ocupagéio (COS) méximo de 0,8 m, deixando uma area minima
livre de 20% do lote.

Artigo 20.°

Anexos

1 — E permitida a construgdo de anexos.

2 — Nos anexos, para além das disposi¢des do RGEU relativas a
ventilagdo, ilumina¢do e afastamento, deverdo ser observadas as se-
guintes regras:

a) Ndo ocupar 4rea superior a 10% da drea total do lote ou
propriedade em que se implantem, ndo podendo essa area ul-
trapassar 25 m%;

b) Existir apenas um unico piso;

¢) A cércea maxima ndo exceder 2,4 m;

d) Os anexos s6 poderdo ser utilizados para fins de armazena-
mento (designadamente despensas, garagens, arrumos de al-
faias agricolas e usos afins).

Artigo 21.°
Construgdo de instalacdes sanitdrias

1 — A construgdo de novas instalagdes sanitdrias tem de obede-
cer a uma das trés situagoes:

a) Construgdo no interior da habitagdo;

b) Construgdo no prolongamento da habitagdo, posteriormente
ou lateralmente, constituindo uma ampliac¢do;

¢) Adaptacdo do piso térreo que esteja ocupado por arrumos
ou gado.

2 — A situagdo da alinea a) ndo pode ter qualquer leitura no ex-
terior do edificio, 4 excep¢do da abertura de um vao, sempre que
necessdrio.

3 — A situagdo da alinea b) tem de acautelar a perfeita integra-
¢do da ampliagdo no que respeita a linguagem, volumetria e mate-
riais utilizados.

4 — As situacdes das alineas b) e ¢) tém de prever a comunicagdo
interna entre as instalacdes sanitarias e a habitagdo.

Artigo 22.°
Logradouros

1 — Nio ¢é autorizada a ocupagdo integral e sistemdtica de logra-
douro com edificagdo, a menos que seja para uso comercial ¢ desde
que cumpra o disposto no n.° 3 deste artigo.

2 — Os logradouros serdo preservados e mantidos em estado de
conservagio condigno e mantendo a sua permeabilidade e salubridade.

3 — Quando o piso térreo do edificio for destinado exclusivamente
a fins ndo habitacionais, podera ser permitida a ocupagdo total ou
parcial do logradouro, desde que, para além das disposi¢des do
RGEU, sejam observadas cumulativamente as seguintes disposigbes:

a) Constituir prolongamento da construgdo principal;

b) Ter cobertura plana;

¢) Ter um tnico piso, salvo se a topografia permitir a constru-
¢do de cave. -

4 — Nio sera permitida a colocagdo de coberturas, em materiais
ligeiros, sobre logradouros ou sagudes nem a ampliagdo de constru-
¢Bes Oou anexos nos IMesmos.

Artigo 23.°
Profundidade dos edificios

1 — A profundidade dos edificios, nas novas constru¢des, medida
perpendicularmente ao plano marginal vertical, ndo podera exceder
15 m, excepto:

a) Nos balancos abertos, designadamente varandas, quando per-
mitidos, e ndo superiores a 1 m de profundidade;
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b) Nos casos de pisos de cave, rés-do-chdo e 1.° andar, quando
ndo utilizados para habitagdo e desde que integrados num
plano de conjunto do quarteirdo;

¢) No caso dos edificios especiais de equipamento;

d) No caso dos edificios destinados a fins oficinais ou armazéns.

Artigo 24.°
Acessos

Todas as edificagdes terdo obrigatoriamente acesso directo para
a via publica ou, na sua falta, serdo servidas por arruamentos ou
faixa de terreno de largura ndo inferior a 3 m.

Artigo 25.°
Regime de cedéncias

1 — Quer para efeito de edificagdo, quer para efeito da divisdo
da propriedade com vista 4 sua urbaniza¢do, os proprietarios sio
obrigados a ceder & Camara Municipal, a titulo gratuito, as 4reas
necessarias a construgdo e ou alargamento de vias de acesso, incluindo
passeios e arruamentos, as dreas para aparcamento automovel pu-
blico, as 4reas para espagos verdes de utiliza¢do colectiva e ainda
as 4reas necessdrias a construgdo de outras infra-estruturas.

2 — Operagdes levadas a efeito pelo municipio:

a) Quando necessitar de adquirir terrenos com vista a implemen-
tacdo das directivas do presente Plano de Pormenor, a Ca-
mara convidard os proprietarios a promover acgdes conside-
radas necessdrias, particularmente ou em associa¢io com a
Camara Municipal;

Em caso de recusa ou indisponibilidade dos proprietarios em
tempo considerado excessivo pela Camara, esta, por nego-
ciagdo ou através de expropriagdo, promoverd a aquisi¢do dos
terrenos, por forma a assegurar o cumprimento das referi-
das ac¢des, como lhe compete na qualidade de entidade ges-
tora de um desenvolvimento concelhio harmonioso e inte-
grado.

b

N

3 — As zonas consolidadas poderdo constituir excepgdo ao disposto
no numero anterior sempre que se prove ser impossivel ou indese;j4-
vel a aplicacdo dos valores apresentados.

SECCAO 11
Edificagdes
Artigo 26.°

Corpos balancados

1 — Nas fachadas principais dos edificios ndo serdo permitidos cor-
pos balan¢ados que ultrapassem um ter¢o da largura do passeio nem
0,5 m para fora do plano de fachada.

2 — No caso de nao existir passeio, tomar-se-4 como referéncia
a largura da berma.

3 — Nos corpos balangados ndo sio permitidos amarquisados.

. I
valeta/ l | i l
il passelo .
ma_, U3 ! f——— rua I
{ a3 |
{ ' ) /3l
- SO g & 10m —2a
Artigo 27.°

Caves e sétios

I — Em qualquer dos niveis e tipologias de constru¢do considera-
dos neste Regulamento serd permitida a criagdo de caves e aprovei-
tamento de sétdos, desde que ndo colidam com as caracteristicas do-
minantes da construgdo envolvente, com a topografia do terreno e
com os valores mais significativos quanto ao enquadramento urba-
nistico, arquitectonico e paisagistico.

2 — As caves dos edificios para habitagdo colectiva, escritérios ou
servicos deverdo destinar-se preferencialmente, e sempre que a sua
localizagdo e 4rea o permitam, a aparcamento automdvel dos utentes.

3 — S6 serd permitida a construgdo em caves de cozinhas, insta-
lagdes sanitdrias ou qualquer dispositivo que careca de escoamento
quando a ligacdo a rede publica puder ser conseguida por gravidade.

4 — Quando alojadas em caves garrafas de gds, nomeadamente
as destinadas a servir fogdes de cozinha e aparelhos de aquecimento
de 4gua, quer em uso, quer em reserva, deve ser sempre garantido
o arejamento do espago, de modo que qualquer derrame de gis se
escoe directamente para o exterior do edificio.

5 — A utilizacdo dos sétdos serd limitada a arrecada¢do domés-
tica, cumprindo as seguintes disposigbes:

a) A iluminagdo deverd ser zenital;

b) A altura maxima de apoio da cobertura sobre as fachadas,
medida do nivel do pavimento do sétdo até a linha de inter-
seccdo com a cobertura, serd de 0,5 m.

10,50 m

Artigo 28.°
Coberturas

1 — A inclinagdo ndo ultrapassard os 36 %, equivalente a 0,36 m
por metro.

2 — A substituicdo de telhados sera feita mantendo a forma, o
declive, o volume e a aparéncia do telhado primitivo.

3 — No caso de intervengdo em construgdes tradicionais com es-
trutura de suporte da cobertura em madeira, esta estrutura sera obri-
gatoriamente recuperada ou substituida por outra de forma e mate-
rial idénticos.

4 — E obrigatério o uso de tetha da regido, em cerdmica de cor
natural, como revestimento das coberturas.

5 — Nao ¢ permitida a aplicagdo de fibrocimento, chapas ondu-
ladas ou telhas de cor diferente da usual ou vidradas.

6 — As aguas dos telhados serdo acertadas por cumeeira.

7 — Serdo conservados os beirados de telha sobreposta em fiadas.

8 — Na ficha n.° 2 do anexo encontram-se esquematizadas as for-
mas possiveis de beirados e intersec¢des dos telhados com as paredes.

9 — Sempre que forem colocados nos beirais algerozes e tubos de
queda, estes deverdo estar pintados nas cores tradicionais.

10 — Nao serdo permitidos terragos que, pela sua localizagio e
dimensdo, possam comprometer a qualidade do edificio.

11 — Os equipamentos colectivos terdo revestimentos de cobertura
em material que se integre na paisagem urbana, se necessério apli-
cando revestimento cerdmico sobre fibrocimento, excepto quando tal
ndo for possivel, devido a sua dimensdo ou onerosidade, devendo
apresentar platibanda que delimite e encubra a cobertura, que de-
vera ser de cor natural.

12 — Prever-se-4 o correcto escoamento das dguas pluviais, de
modo a evitar infiltragdes nas empenas dos edificios contiguos.

CAPITULO V
Materiais e cores

Artigo 29.°
Integraciio

1 — As cores e materiais a usar nas fachadas e as disposi¢cdes das
coberturas terdo de ser escolhidas de modo a proporcionarem a in-
tegracdo do edificio no local, do ponto de visto arquitecténico, pai-
sagistico e cultural.

2 — Em pequenas intervengdes de reparagdo e ou melthoramentos,
em edificios ou partes que mantenham caracteristicas tradicionais,
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e sempre que houver necessidade, por motivos de degradagido, de
substituir os materiais de construgdo adoptar-se-a a reposi¢do de ma-
teriais originais ou materiais que reproduzam o original.

3 — Nio ¢ permitida a colocagdo de elementos decorativos que
de alguma forma possam comprometer a qualidade do edificio.

Artigo 30.°
Fachada posterior

Os edificios que, pela sua localizagdo, apresentem as fachadas pos-
teriores visiveis da via publica deverdo apresenta-las em boas condi-
¢des estéticas e arquitectonicas.

Artigo 31.°
Revestimentos ¢ paramentos

1 — Os revestimentos ¢ paramentos de fachadas e muros obede-
cerdo as indica¢des dos algados e fichas dos edificios, que consti-
tuem elementos anexos deste Plano.

2 — S6 serdo permitidos rebocos sobre paramentos constituidos
por alvenarias grosseiras que ostentem elementos salientes em can-
taria, nomeadamente cunhais e molduras de vdos, ou sobre para-
mentos de alvenaria de pedra de dimensdo irregular, ndo aparelhada,
com travagdo ou ligacdo por argamassa.

3 — Os edificios construidos ou revestidos com paramentos de pe-
dra regular, aparelhada, ou com alvenaria constituida por elemen-
tos irregulares, travados pela maneira como se encontram dispostos,
sem presenca de argamassa, terdo de manter a pedra a vista.

4 — Os materiais nos paramentos da fachada serdo os seguintes:

a) Reboco liso;
b) Pedra da regido;
c) Betdo aparente.

5 — Poderdo admitir-se outros revestimentos em casos devidamente
fundamentados em razdes de ordem estética e historica.

6 — No revestimento exterior das fachadas dos edificios serd proi-
bida a aplicagdo de:

a) Rebocos e tintas texturadas, denominadas roscone;

b) Materiais cerdmicos ou azulejos;

¢) Marmorites, imitagdes de pedra ou tintas marmorizadas;

d) Aglomerados e outros materiais sintéticos;

e) Rebocos de cimento a vista,;

/) Rebocos a imitar a textura de cantarias ou a de outros ma-
teriais de construcgdo.

7 — Sempre que se pretenda manter aparentes cunhais, ombrei-
ras e padieiras em pedra que ndo se encontra lavrada, efectuar-se-4
o recorte rectilineo da superficie rebocada, ndo dando lugar a re-
corte segundo ‘a irregularidade do contorno de cada pedra.

Artigo 32.°
Composiciio das argamassas

Em alvenarias de pedra ou no refechamento das juntas em apare-
lhamentos de granito, ou ainda nas superficies rebocadas sobre al-
venarias de pedra, é aconsethével utilizar argamassas de cal hidrdu-
lica ao trago 1.3.

Artigo 33.°
Tintas a aplicar sobre reboco ligeiro

1 — Se o reboco for de cal hidraulica, as superficies devem ser
caiadas.
2 — Se o reboco for de cimento, utilizar tinta de dgua.

Artigo 34.°
Limpeza da pedra

1 — A limpeza das alvenarias de pedra devera fazer-se através de
processos simples, nomeadamente com humedecimento da superfi-
cie e uso de escova de cerda.

2 — Nio ser4 permitida a limpeza de pedra com recurso a jacto
de 4gua ou areia sob pressdo ou adi¢do de produtos quimicos.

3 — No caso de identificacio de patologias da pedra, nomeada-
mente o aparecimento de salitre ou a desagregacéo, serd consultado
um especialista com vista & determina¢do do método de limpeza mais
adequado.

Artigo 35.°
Juntas

1 — Nio ¢ permitida abertura e pintura das juntas de argamassas
entre blocos de granito nas paredes de alvenaria a vista.
2 — Nas paredes de pedra miuda a vista as juntas devem ser re-
fechadas com rachdo.
Artigo 36.°

Socos, cunhais e alizares

1 — Os socos, cunhais, alizares, barras, cornijas e outros elemen-
tos ornamentais deverdo ser construidos com os seguintes materiais:

a) Reboco pintado;
b) Granito.

2 — Deverdo ser respeitadas, quando existirem, as composi¢des pic-
téricas dos edificios em cornijas, cunhais e socos.

Artigo 37.°
Consolidaciio de paredes

1 — As paredes de pedra empenada, sempre que possivel, tém de
ser consolidadas, sem se proceder ao seu desmonte.

2 — A consolidacdo faz-se através da injec¢do de argamassas tipo
«embeco».

Artigo 38.°
Guarnecimento e abertura de vios

1 — E obrigatdria a recuperagdo e manutencdo de cantarias em
todas as obras de reconstrugdo ou remodelagdo.

2 — As cantarias, vergas, ombreiras, peitoris e soleiras serdo la-
vados e nunca rebocadas ou pintadas, quando forem constituidas por
pecas unicas.

3 — Os parapeitos deverdo ser em madeira ou- granito bujardado,
ndo sendo permitidos os de granito polido ou mérmore.

4 — S6 ¢é permitida a alteracdo de vdos, em numero € dimensao,
em condigdes estritamente necessarias & adaptagdo de fungdo e me-
lhoria de condigdes de ventilagdo, salubridade € iluminagéo.

5 — Nos casos previstos no nimero anterior deste artigo, qual-
quer alteragdo estd condicionada a apresentacdo de projecto e es-
tudo de fachadas que garanta o respeito pelas proporgdes dos vaos
existentes no edificio e na envolvente.

6 — A abertura de novos vdos em paredes de alvenaria ou apare-
lho de pedra deve fazer-se mediante a abertura de um rogo, acima
da zona da verga, em ambas as faces da parede, introduzindo perfis
metélicos, de modo a suportar a parede superior, seguindo-se o des-
monte e a introducdo de uma verga.

7 — A abertura de montras exteriores s6 serd permitida a titulo
de excepgio e mediante a entrega de projecto que garanta o respeito
pelas proporgdes do edificio.

8 — Nido é permitido marquisar varandas e sacadas confinantes
com a via publica.

Artigo 39.°
Caixilharias

1 — A substituicdo de portas e janelas deve ser feita por outras
de idéntico material, forma e cor sempre que apresentem caracteris-
ticas tradicionais.

2 — A substituicdo de portas e janelas fora do condicionamento
previsto no niimero anterior s6 podera efectivar-se mediante prévia
aprovacdo camardria do respectivo projecto, que deve ter em consi-
deragdo as tipologias tradicionais.

3 — Na substituicdo e recuperagdo de caixilharias deverdo ser ob-
servados o desenho e as cores das restantes fenestragdes do edificio.

4 — As diferentes caixilharias deverdo apresentar relagdes croma-
ticas entre si ¢ com os outros elementos.

5§ — As caixilharias deverdo ser em madeira, ou aluminio termo-
lacado, ndo sendo permitida a utilizagio de aluminio anodizado na
cor natural ou cor bronze, o PVC ou outros materiais pldsticos do
mesmo tipo.

6 — A utilizagio dos aluminios termolacados, embora permitida,
fica condicionada A compatibilizagdo entre o desenho das mesmas
¢ a feicdo do edificio.

7 — As portas, quando excepcional e devidamente justificado, po-
derdo ser de chapa metdlica pintada.

8 — Os caixilhos de madeira deverdo receber um acabamento fi-
nal a tinta nas cores indicadas no artigo 44.° deste Regulamento, sem
prejuizo do disposto no numero anterior do presente artigo.
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9 — A protec¢do das janelas devera ser feita com portadas inte-
riores de madeira, ndo sendo permitida a utilizagdo de estores, a ndo
ser quando indicado nas fichas dos edificios.

10 — Mediante autoriza¢do camardria, podera ainda fazer-se re-
cursos a portadas exteriores em madeira.

11 — Nas fichas n.”* 3, 4, 5 e 6 do anexo estdo definidos varios
desenhos de janelas, portadas e portas a utilizar.

Artigo 40.°
Portdes

1 — Os portdes serdo construidos em madeira ou ferro, de acordo
com projecto que garanta a integracdo do seu desenho no espago
envolvente.

2 — Os portdes, quando devidamente justificado, poderdo ser de
chapa metdlica pintada.

3 — Na ficha n.° 7 do anexo estdo definidos os desenhos possi-
veis para portdes.

Artigo 41.°
Guardas

1 — As guardas das varandas, sacadas e escadas deverdo ser ex-
clusivamente em ferro ou madeira, com acabamento final a tinta,
de acordo com o previsto no artigo 44.° sendo apenas autorizada
a colocacdo de novas guardas mediante a apresentacdo de projecto
que garanta a integracdo do seu desenho no edificio e espago envol-
vente.

2 — Na ficha 8 do anexo estdo definidos os desenhos possiveis para
portdes.

Artigo 42.°
‘ Ferragens

1 — Serdo mantidos e recuperados os puxadores, fechos e deco-
ra¢des de qualidade e tradicionais.

2 — As novas ferragens a utilizar devem procurar uma integra-
¢ao estética e cromadtica com o edificio e envolvente.

Artigo 43.°
Pormenores  notdveis

1 — E proibida a destruicdo, alteragdo ou trasladacdo de porme-
nores notaveis, nomeadamente gradeamentos, ferragens, cantarias,
elementos decorativos, brasdes ou quaisquer outros.

2 — Nos restauros tem de se recuperar os pormenores notaveis exis-
tentes.

Artigo 44.°
Cores

1 — Nas fachadas, para além das cores dos materiais naturais,
designadamente granito, serdo permitidas as cores constituidas
pelos pigmentos naturais de aplicagdo na arquitectura tradicional
da regido: caiagdo ou pintura a branco, ocre-amarelo, ocre-rosa e
creme.

2 — Nos socos e cunhais serdo permitidas granitos, cinzento-claro,
ocre-amarelo e sangue-de-boi.

3 — Nas portas serdo permitidas: castanho, sangue-de-boi ou gre-
nat, verde-garrafa, azul-claro e branco.

4 — Nos aros fixos, peitoris sdo permitidas as cores do numero
anterior do mesmo artigo.

5 — Nos caixilhos sdo permitidas as mesmas cores do n.° 3 deste
artigo.

6 — Nas guardas, gradeamentos e portdes sdo permitidas as se-
guintes cores: preta, verde-garrafa e sangue-de-boi, castanha.

7 — Para os muros admitem-se as cores do n.° 1 deste artigo.

8 — Independentemente das cores escolhidas de entre as possi-
veis, s6 serd permitida a utilizagdo de cores unicas nas diversas par-
tes componentes do edificio: uma cor nas fachadas, que, no caso
de rebocos, podera ser usada cumulativamente com o granito; uma
cor para socos, cunhais e cornijas; uma cor para portas, janelas,
portdes e guardas, que pode ser aplicada cumulativamente com o
branco.

'9 — Independentemente do referido no niimero anterior, pode usar-
-se também a madeira tratada, telheiros, pérgulas e outros elemen-
tos anexos ao edificio.

Artigo 45.°
Responsabilidade

Pela inobservancia das normas do presente capitulo, sdo respon-
sdveis o dono da obra, o construtor e o técnico ou técnicos respon-
sdveis pela elaboragdo do projecto e execucdo da obra.

CAPITULO VI
Conservacio, limpeza e beneficiacio dos prédios

Artigo 46.°
Obrigacéio de conservar os prédios

1 — Todos os proprietdrios serdao obrigados a manter os seus pré-
dios em perfeito estado de conservagido; caso contrdrio, serdo para
o efeito notificados pela Camara Municipal.

2 — As obras de conservagdo a que se refere o numero anterior
serdo feitas periodicamente e sempre que necessarias, abrangendo no-
meadamente:

a) A reparagdo, caiagdo ou pintura de fachadas, empenas e mu-
ros de vedagio; .

b) A reparagdo de coberturas;

¢) A reparacdo de canalizagdes;

d) A reparagdo de pintura de caixilharias;

e) A repara¢do de lavagem de cantarias € motivos ornamentais;

5 A reparagdo de escadas e acessos;

g) Reparagdes interiores.

3 — Quando as obras nido forem convenientemente executadas, se-
rdo os responsaveis intimados a fazé-lo novamente.

4 — Nos casos de ruina, o proprietario é obrigado a iniciar e dar
continuidade a obras de limpeza e de reabilitagio dos edificios no
prazo estipulado pela Camara Municipal.

5§ — Caso ndo se verifique o disposto na alinea anterior, a Ca-
mara Municipal é obrigada a realizar essas obras e os encargos fi-
nanceiros serdo suportados pelo proprietario.

6 — Perante a recusa do proprietario no pagamento das ac¢des
executadas na alinea anterior, a Camara Municipal executara fiscal-
mente, e segundo a legislacdo em vigor, o pagamento da divida.

Artigo 47.°
Demoli¢des

1 — Nio s3o permitidas demoli¢des de fachadas e paredes resis-
tentes, com excep¢do das situagdes previstas na planta de implantagio.

2 — A demoligdo total do edificio s6 é permitida desde que seja
considerada ruina iminente pela Cimara Municipal, sob parecer téc-
nico da comissdo paritdria especificamente nomeada para o efeito,
desde que reposta a imagem.

3 — Antes da demoli¢do do imdvel este serd fotografado e as pe-
dras das estrutras de portas, janelas, cunhais, cornijas e outros ele-
mentos similares serio numerados para que se possam reconstruir.

CAPITULO VII
Das intervencdoes em edificios existentes

Artigo 48.°
Edificios pertencentes a virios proprietdrios

Para preservar a integridade dos edificios pertencentes a varios pro-
prietdrios que ainda apresentem uma unidade formal e estética nas
fachadas ndo serd permitida a utilizagdo de cores, materiais e for-
mas em cada parte correspondente a uma propriedade distinta que
possam de alguma forma afectar essa unidade, devendo por isso exis-
tir um consenso entre os varios proprietarios aquando da execugdo
de obras.

CAPITULO VIII
Disposicoes finais

Artigo 49.°
Sancoes

1 — As sangdes a aplicar pelo nao cumprimento das disposi¢des
contidas no presente Regulamento sdo as previstas na legislagio em
vigor aplicdvel a situacg3o.

2 — Para além das penalidades prevista por lei, a Cimara Muni-
cipal de Sernancelhe podera determinar que seja reposta a situagdo
anterior A pratica da infraccgio.

Artigo 50.°

Entrada em vigor

O Plano entra em vigor na data da sua publicagdo no Didrio da
Repuiiblica. '
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Declaragdo. — Torna-se publico que a Assembleia Municipal de
Boticas, por deliberagdo de 29-4-96, aprovou o Plano de Urbaniza-
¢do da Vila de Boticas, cujo Regulamento e planta de sintese (zona-
mento) se publicam em anexo.

Mais se torna publico que esta Direcgdo-Geral procedeu ao registo
do Plano de Urbanizagio da Vila de Boticas, no municipio de Boti-
cas, com o n.° 01.17.02.05/01-96.PU, em 2-8-96, verificada a sua
conformidade com o Plano Director Municipal de Boticas, ratificado
pela Resol. Cons. Min. 77/94, publicado no DR, 1.2-B, de 7-9-94.

12-8-96. — Pelo Director-Geral, o Secretario-Geral do Ordenamento
do Territério e Desenvolvimento Urbano, Alfredo Silva Neves.

Regulamento do Ptano de Urbanizacho da Vila de Boticas

CAPITULO I
Disposi¢oes gerais

Artigo 1.°
Objecto e dmbito

O presente Regulamento, em conjunto com as plantas menciona-
das no seu articulado (planta de condicionantes ¢ planta de zona-
mento), constitui o regime do Plano de Urbanizacio de Boticas, es-
tabelecendo as regras para uso, ocupacdo e transformagdo do uso
do solo, nomeadamente no que se refere a demoli¢do, alteracdo do
uso ou ampliacdo das construgdes existentes, a construgdo de novos
edificios, a alteragdo dos actuais usos dos terrenos, as operagdes de
loteamento, 2 rede viria, ao estacionamento ¢ & elaboracdo de pla-
nos de pormenor e demais estudos urbanisticos.

Artigo 2.°
Disciplina cumulativa

1 — Em todos os actos abrangidos por este Regulamento serdo res-
peitados, cumulativamente com as suas disposi¢des, todos os diplo-
mas legais e regulamentos de cardcter geral em vigor aplicdveis a cada
caso em fun¢do da sua natureza e localizacdo, nomeadamente 0S res-
peitantes s serviddes administrativas e restrigoes de utilidade publica,
mesmo que tais documentos ndo sejam aqui expressamente mencio-
nados.

2 — As disposi¢des do plano director municipal mantém-se em Vvi-
gor em todos os dominios em que O presente Plano de Urbanizagdo
seja omisso, prevalecendo, porém, as disposi¢des deste ultimo em caso
de incompatibilidade com aquele.

3 — Nos termos do disposto no nimero anterior, mantém, nomea-
damente, plena aplicabilidade, no &mbito do presente Plano de Ur-
banizagdo, as seguintes disposi¢des do Regulamento do Plano Di-
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rector Municipal do Concelho de Boticas, nos exactos termos em que
ai estdo estabelecidas:

a) Artigo 16.°, relativo as condigbes de compatibilidade entre
o uso dominante e outros usos supletivos que se pretendam
instalar nos espagos urbanos e urbanizdveis;

b) Artigo 49.°, relativo 2 definicdo de coeficiente de ocupagcio
do solo (COS) e a defini¢do de dreas contabilizéveis para o
seu calculo;

¢) Artigo 50.°, relativo aos parametros de dimensionamento para
operagdes de loteamento, com excep¢do do disposto na ali-
nea c) do seu n.° 1, matéria em que passa a vigorar o insti-
tuido pelo artigo 20.° do presente Regulamento;

d) Artigo 51.°, relativo ao regime de cedéncias de areas ao domi-
nio publico municipal no ambito das opera¢des de loteamento;

e) Artigo 53.°, relativo a exigéncia de infra-estruturas urbanisti-
cas para efeitos de edificag¢do;

/) Artigos 60.° e 61.°, na parte aplicdvel a realizagao de opera-
¢des de loteamento urbano em dreas submetidas 4 disciplina
do Plano de Urbanizagio;

g) Artigo 63.°, relativo aos alinhamentos a cumprir pelas edifica-
¢des e pelos muros de vedagdo confinantes com a via publica;

h) Artigo 76.°, n.° 4, relativo a medidas de protecgdo a adoptar
pelo municipio na eventual ocorréncia de vestigios arqueologi-
cos dentro da 4rea abrangida pelo presente Plano de Urbani-
zacio;

i) Artigo 79.°, n.® 3 e 4, relativo a edificacdo nas proximidades
de condutas adutoras ou distribuidoras de 4gua;

J) Artigo 80.°, n.°* 1 e 2, relativo a edificagdo nas proximidades
de emissdrios ou colectores de esgotos.

4 — Para além do estipulado nos nimeros anteriores, as disposi-
¢Oes que constituem cada um dos subsequentes capitulos deste Re-
gulamento serdo acatadas cumulativamente com as presentes dispo-
sicBes gerais, na parte aplicdvel a cada situagdo concreta.

Artigo 3.°
Destino de uso dos edificios e parcelas

1 — Tanto nos edificios novos como a reconversdo dos ja exis-
tentes, s6 poderdo ser autorizados destinos de uso compativeis com
o uso dominante e estatuto de utilizagdo estabelecidos no presente
Regulamento para a zona ou subzona em que se localizem, sendo
a observincia desta disposi¢io sempre cumulativa com as constan-
tes dos nimeros seguintes.

2 — Os critérios de verificagdo da compatibilidade de destinos de
uso sdo os estabelecidos no Regulamento do Plano Director Muni-
cipal e demais regulamentagdo municipal que venha a ser adoptada
sobre a matéria, sem prejuizo de, cumulativamente, serem acatadas
todas as disposicdes legais sobre a mesma eventualmente aplicdveis
a cada situagdo concreta.
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